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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Alfaiate. — O 
Oficial de Justiça, João Garcia.

304510852 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 4763/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 540/11.6TJVNF
Insolvente: Valdemar Martins Fernandes
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S.A e outro(s)
No Tribunal Judicial de Santo Tirso, 3.º Juízo Cível de Santo 

Tirso, no dia 15 -03 -2011, pelas 11,30 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência de Valdemar Martins Fernandes, com 
o NIF — 217093841, e o BI — 11623179, com domicilio na Rua da 
Ponte da Pinguela, N.º 227, Aves, 4795 -099 Aves — Santo Tirso, com 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. António Francisco Cocco 
Seixas Soares, NIF 150861834, com domicílio na Avenida Visconde 
Barreiros, 77, 5.º, 4470 -151 Maia

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 02 -06 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, com 
as finalidades previstas nos artigos 156.º e 236.º n.º 4, ambos do CIRE, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 -03 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra de Azevedo Men-
des. — O Oficial de Justiça, Laurentina Faria A. S. Ribeiro.

304508974 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio n.º 4764/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 3325/10.3TBSTS
Insolvente: António Fernando da Costa Rodrigues.
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A. e outros.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

António Fernando da Costa Rodrigues, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF — 147636183, Endereço: Av. de Mosteiro, N.º 290, São 
Martinho Bougado, 4785 -216 Trofa.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 12 -05 -2011, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Mais ficam notificados todos os interessados que nos autos 
supra-referidos, foi substituído o Administrador da Insolvência anterior-
mente nomeado, pela Dr. Ana Maria de Oliveira Silva, NIF -137190158, 
Endereço: Rua do Campo Alegre, 672, 6 Dto., 4150 -171 Porto.

23 de Março de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Rui Barbedo. — O 
Oficial de Justiça, Paula Cristina Dias Costa.

304504648 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 4765/2011

Processo de Insolvência Pessoa Colectiva (Apresentação)
n.º 865/10.8TBSJM

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Fernando Miguel de Oliveira Xará, estado civil: divorciado, 
nascido(a) em 17 -04 -1971, freguesia de São Roque [Oliveira de Azeméis, 
NIF — 188591265, BI — 9615071, Segurança social — 116425865, 
Endereço: Rua do Condestável, Bloco B2 R/c Esq., 3700 -000 São João 
da Madeira

Fiduciário: Dra. Maria José Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 
5.º  - Sala 507 — Bom Sucesso Trade Cent, Porto, 4150 -001 Porto

Administrador Insolvência: Dra. Maria José Peres, Endereço: Praça 
do Bom Sucesso, 5.º  - Sala 507 — Bom Sucesso Trade Cent, Porto, 
4150 -001 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a 
insolvência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem 
excepção dos que não tenham sido reclamados e verificados, sendo 
aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 ar-
tigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):As indem-
nizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo devedor, que 
hajam sido reclamados nessa qualidade;




